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ANO XXVII - N9 26 TERÇA-FEIRA, 16 DE MAIO DE 1972 BRASíLIA - DF 

SENADO F'EDERAL 
Faço sabe1 que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 29, § 2?, do Ato Complemen­

tar n• 43, de 1969,e eu, Petrônlo Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 1, DE 1972 (CN) 

Aprova as partes reformuladas do I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972-1974). 

Artigo únto. São aprovadas as partes reformuladas do I Plano Nacional de Desenvolvl­
mento (1972-1974) publicadas no Suplemento ao n• 239 do Diário Oficial de 17 de dezembro de 1971, 
e decorrentes das lessalvas constantes da Lei n• 5 . 727, de 4 de novembro de 1971. 

Senado Faleral, em 15 de maio de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço sabe! que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NP 8, IJE 1972 

Suspe~de em parte, por inconstitucionalidade, a execução do§ 19 do art. 50 da Constituí· 
ção do Estado de Alagoas. 
Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva proferida 

~elo Supremo Tribunal Federal, em 26 de maio de 1971, nos autos da Representação n• 856, do Estado 
ie Alagoas, a execução, no § 19 do art. 50 da Constituição daquele Estado, das expressões "ressalvada 
1 iniciativa de propor a criação e a extinção de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos, que é 
la competência exclusiva do Poder Executivo". 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrál1o. 
Senado Federal, em 15 de maio de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO DA ATA DA 30.a SESSÃO, EM 15 DE MAIO DE 1972 

1 -ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 -Pareceres 

Referentes às seguJntes matérias: 
Oficia S n.0 3/72 (n.0 4/72-P/MC, na origem) do Pro­

dente do Supremo Tribunal Federal, remetendo cópias 
_ .j notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Su­
-emo Tr1buna1 Federal nos autos da Represen~ação 851, 
, Estado de Mato Grosso, o qual declarou a inconstitu­
malldade do art. 197, da Emenda n.o 1 à Constituicão 
Estado de Mato Grosso, de 21-12-69. · 

Oficio n.0 18171 (n.0 19/71-P/MC, na origem) do Pre-
:ente do Supremo Tribunal Federal, para fins do art. 42, 

VII. da Constituição, remetendo cópias das notas taqul­
gráficas e do acórdão proferido por aquele Tribunal, nos 
autos da Representação n.0 826, do Estado de Mato Grosso, 
em que foram declarados inconstitucionais preceitos da 
Constituição daquele Estado. 

Projeto de Lei do senado n.0 91/71, que dá nova reda­
ção ao caput do art. 56 do Decreto-lei n.0 898, de 29 de 
setembro de 1969, que define os crimes contra a segurança 
nacional, a ordem política e social, estabelece seu pro­
cesso e julgamento, e dá outras providências. 

Oficio n.0 837-P. de 6 cte setembro de 1959, do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, remetendo cópias de 
acórdão e de notas taquigráfJcas de julgamento em que 
aquele Egrégio Tribunal declarou inconstitucional a Lei 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do SenadcFederal 

ASSINATURAS 
Via Superficle: 

PAULO AUMLlO QUINTELLA Semestre .••........•.•...•....•..•.•...••.• Cr$ 20,00 

Chefe da Divisão Adminis1ra1iva Ano . • .. . . .. . • . . . . • .. .. • • . . • • • • .. . . . .. .. . . . • Cr$ 40,00 

Via. Aérea: 
~LIO BUANI Semestre • • . • • • . . . . • • • • • . • . . • • • . • . . . • . • . . . . • Cr$. 40,00 

Chefe da Divisão Industrial Ano . .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . Cr$ 80,00 

n.0 1. 420, de 7 de dezembro de 1955, do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Projeto de Resolução n.0 7/72, que autoriza a Pre~ 
feitura do Município de São Paulo a realizar, através da. 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRô -
operação de empréstimo externo, destinada à aquisição 
de equipamentos elétricos para complementar a instala~ 
ção do metropolitano paulista, (Redação final.) 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 20/71 (n.0 ll·A/71, 
na origem), que aprova as contas do Presidente da Repú~ 
blicas, relativas ao exercício de 1962, (Redação final.) 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 19/71 (n.O 10-A/71, 
na origem), que aprova as contas do Presidente da Repú~ 
blica, relativas ao exercício de 1961. (Redação final.) 

2. 2 - Comuniea.ções da Presidêneia 
Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional 

a realizar-se hoje, às 19 horas e 30 minutos, destinada à 
leitura da Mensagem Presidencial n.O 26/72-CN. 

Arquivamento do Projeto de Le! do Senado n.0 110/71, 
de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que proibe 
a fusão de cooperativas de usineiros de açúcar, exceto em 
casos excepcionais. 

2.3 - Discursos do expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Obras de am· 

pliação da capacidade geradora da CHESF. Model'r!lzação 

(O preço do exemplar atrasado serã acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15. 000 exemplares 

das ligações tQdoviárias de Paulo Afmso com as capltala 
nordestinas. 

SENADOR ADALBE!tTO SENA - Conclusões do I 
Encontro das Academias de Letras d( BrasiL Participação 
do Desembargador Jorge Araken Fara da Silva, membro 
do Tribunal de Justiça do Acre, nesst evento. 

3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n.0 6, de 19'2, que suspende, por 

inconstitucionalidade, a execução do trtigo 2.0 do Decreto 
n.O 9 .140, de 2 de março de 1970, ro Estado do Ceará. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 16. de 1971, que dispõe 
sobre a representação coletiva ou ínávídual, dos associa­
dos pertencentes às associações de chsse das pensionistas 
do serviço público, perante as autorid't.des administrativas 
e a Justiça Ordinária. Aprovado, em ~o turno. A Comissão 
de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 97, de 1971, de autoria 
do Senador José Lindoso, que dispõe sobre a obrigatorie­
dade do voto nas eleições sindicais, e dá outras providên­
cias. Aprovado, em 2.0 turno. A Comi;.são de Redação. 

4 - Designação da Ordem do Dh. da próxima sessão. 
Encerramento. 

5 - Atas das Comissões 

6 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 30.0 SESSlO 
EM 15 DE MAIO DE 1972 

2.• Sessão legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. PETRÕNIO 
PORTELLA 

Nunes - Waldemar Alcântar-a -
Duarte Filho - João Cleofas ~ 
Paulo Guerra - Arnon de Mello 
- Augusto Franco - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos - Car. 
los Lindenberg - Paulo Tôrres -
José Augusto - Emival Caiado -
Filinto Müller - Ney Braga -~ 
DanieL Krieger - Guido Mondin. 

É lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

PARECERES '· 

PARECER 

N'.0 72, de 1972 

Da Comissão de Constituiçiío e 
.Justiça sobl'e o Ofício S n.n 3, d 
1912 (n.O 4/72-P/MC, do Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal) 
remetendo eópía.s das notas ta. 
quigráficas e do acórdão profe 
rido pelo Supremo Tribunal Fe 
deral nos autos da Representaçã, 
n.0 851, do Estado de Mato Grosst 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. sena­
dores: 

Adalberto Sena Geraldo 
Mesquita - Cattete Pinheiro ·­
Renato Franco - Clodomir Milet, 
- Petrônio Portella - Helvídio 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por. 
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão, 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 
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o qual declarou a inconstitucio­
naHdade do art. 197 da Emenda 
n." 1 à Constituição do Estado de 
Mato Grosso, de 21-12-1969. 

Relator: Sr. Sosé Sarney 
O Presidente do Supremo Tribunal 

Federal, pelo Oficio n.0 4/72-P-MC, 
encaminha ao Senado Federal, para 
fins do disposto no art. 42, VII, da 
Constituição, cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido po._· 
aquele Tribunal, nos autos da Repre­
sentação n.0 851, do Estado de Mato 
Grosso, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade do art. 197 da Constltw· 
ção do referido Estado, na forma da 
redação dada pela Emenda n.O 1, de 
21 de dezembro de 1969, à Constit.tn­
ção de Mato Grosso. 

Pelos elementos constantes do pro­
cessado, verifica-se que a providêr,cia 
a que se refere o art. 42, VII, da Cons~ 
tituição está em condições de ser efe­
tivada pelo Senado Federal, consoan­
te, inclusive, as recomendações regi­
mentais insertas no art. 413 do Re!8~~ 
mento Interno. 

Assim, submeto, em atenção ao so­
licitado no Oficio n.0 3/72, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 9, DE 1972 

Suspende a execução do art . ..:._97 
da Constituição do Estad,o de 
Mato Grosso, declarado inconsti­
tucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Represen­
tação n.0 851, do Estado de Mato 
Grosso. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o É suspensa a execução do 

art. 197 da constüuição do Estado de 
Mato Grosso, declarado inconstitucio­
nal em decisão definitiva dO Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Repre­
sentação n.0 851, daquele Estado. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sna publicação. 

Sala das Comissões, em .......... . 
....... , .... , ........ - Daniel Kr-ie-
ger, Presidente - José Sarney, Rela~ 
tor - José Lindoso - Arnon de Mello 
- Osires Teixeira - Heitor Dias -
José Augusto - Antônio Carlos -
Antônio Fernandes. 

PARECER 
N.0 73, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre Ofício n.0 1~, de 
1971 <n.• 19/71P/MC), do Sr. 
Presidente do Supremn- Tribunal 
Federal, para fins do art. 42, VII, 
da Constituição, remetendo cópias 
das notas taquigrâficas e do acór· 
dão proferido por aquele Tribunal, 
nos autos da Representação nú~ 
mero 826, do Estado de Mato 
Grvsso, em que foram declara~ 
dos inconstitucionais preceitos 
da Constituição daquele Estado. 

Relator: Sr. José Sarney 
O Sr. Presidente do Supremo Trl· 

bunaJ Federal, com o Oficio n.O 19/71· 

p /MC, remete, ao Senado Federal, pa. 
ra fins do art. 42, VII, da Constitui­
ção, cópias das notas taquigráficas e 
de acórdão proferido por aquele Tri­
bunal, nos autos da Representação 
n.o 826, do Estado de Mato Grosso, em 
que foram declarados inconstitucio­
nais preceitos da Constituição do re­
ferido Estado. 

A matéria, como se observa, está 
minuciosamente explicitada no pro­
cessado, com indicações que, a rigor, 
permitem a elaboração do competen­
te projeto de resolução, na forma au­
torizada pelo art. 414 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

ASSim, na forma regimental, apre. 
sentamos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 10, DE 1972 

Suspende a execução de precei­
tos da Constituição do Estado de 
l\fato Grosso, declarados incons­
titucionais pelo Supremo Tribu­
nal Federal, nos autos da Repre~ 
sentação n.6 826, daquele Estado. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 :re suspensa a execução dos 

seguintes preceitos da Constituição do 
Estado de Mato Grosso, declarados in­
constitucionais em decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, nos au­
tos da Representação n.O 826, daquele 
Estado: 

I- no art. 21 a cláusula "por maio­
ria absoluta de seus membros"; 

II - no art. 46, a cláusula "pela 
maioria de seus membros"; 

III - o art. 21, inciso VII, alínea b; 

IV - no art. 21, incíso VII, alínea c, 
a cláusula "assim como a desapro­
priá-los por interesse social, necessi­
dade ou utilidade pública"; 

V - no art. 21, inciso IX, a cláusu­
la ". . . e Procurador do Tribunal de 
Contas, membros do Conselho Esta~ 
dual de Educação, dirigentes de Au­
tarquia e empresas públicas esta­
duais"; 

VI - o art. 28, parágrafo único, 
n.0 2; 

VII - o art. 52, § 4.0 ; 

VIII - o art. 54, inciso V; 
IX - no 0-rt. 61, parãgrafo único, 

a cláusula "pelo Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados e pelo Con~ 
.selho Superior do Ministério Público, 
respectivamente"; 

X - o art. 63, inciso III, alínea c; 

XI - no art. 63, inciso III, alínea d, 
a cláusula "assim como propor a dis­
ponibilidade dos magistrados, com 
vencimentos proporcionaís ao tempo 
de serviço, ou a sua remoção compul~ 
sória"; ' 

XIl - o art. 63, IV, b; 

XIII - no art. 63, inciso V, a cláu-
sula "remoção ou disponibllidade"; 

XIV- o art. 66, Inciso II, alínea b; 

XV - o art. 72; 

XVI - no art. 94, § 1.0 , a cláusula 
"sem juros, sem correção monetária"; 

XVII - no art. 112, parágrafo úni­
co, a cláusula "vencimento'l; 

XVIII - no art. 121, inciso X, a 
clãusula "retribuição nunca inferior 
ao .salário-mínimo regional"~ 

XIX - o art. 136, parágrafo único; 

XX - no art. 174, parágrafo único, 
a cláusula "mínima correspondente a 
meio por cento da receita de seus im~ 
~stos"; 

XXI - o art. 195; 

XXII- no art. 187, a cláusula "en­
trando em vigor no dia 1.0 de janeiro 
dos anos de finais quatro e nove"; 

xxrn - o art. 198; e 
XXIV - o art. 202, 

Art. 2.0 Esta. Resolução entr9. em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comis.sões, em 11 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presiden_te 
- José Sarney, Relator - José Lin­
doso - Arnon de Mello - Osires Tei­
xeira - Heitor Dias - José Augusto 
- Antônio Carlos - Accioly Filho. 

PARECER 
N.0 74, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.f) 91, de 1971, que dá 
nova redac.:iío ao caput do art. 56 
do Decreto-lei n.0 898, de ~9 lle 
setembro de 1969, que define os 
crimes contra a segurança nacio­
nal, a ordem política e social, es­
tabelece seu processo e julgamen­
to e dá outras providências. 

Relator: Sr. José Lindoso 
I. De iniciativa do ilustre Senador 

Benedito Ferreira, o presente projeto 
dá nova redação ao caput do art. 56 
do Decreto~lei n.0 898, de 29 de .setem­
bro de 1969, com a finalidade de dar 
competência à Justiça Militar para 
julgar os crimes definidos no Decreto­
lei n.0 385, de 1968, que deu nova re­
dação ao artigo 281 do Código Penal, 
o qual trata do comércio, posse ou uso 
de substâncias entorpecentes. 

2. O eminente Autor, em sua Jus­
tificaçào, fundamenta a necessidade 
de se passar esses crimes para o ãm .. 
bito da Justiça Militar pelo fato de ter 
o Sr. Presidente da República dito, em 
Mensagem ao Congresso Nacional, que 
os entorpecentes, além da.s suas co­
nhecidas influências maléficas, põem 
em risco a segul'ança nacional. 

Em seguida afirma: 
"Dever precípuo de todos os go~ 
vernos é, pols, preservar a moci-
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dade dos malelíclos dos entot]le­
centes, 
Essa obrigação ganha mais relevo 
em países como o Brasil, onde se 
verifica a chamada explosão de­
IIlQgráflca e onde a população se 
constitui de jovens, em sua imen­
sa maioria. 
Assim, a preservação da mocidade 
significa resguardar o próprio fu­
turo do País. 
Daí porque o Chefe do Poder Exe­
cutivo afirmou que os entorpe­
centes põem em risco a seguran­
ça nacional. 
Por outro lado, vigente já há qua­
se três anos, não logrou o Decre­
to-lei n.0 385 atingir integralmen­
te os seus objetivos. 
O tráfico de entorpecentes conti­
nua, em franco desafio a todas as 
providências repressiva-s ao Poder 
Püblico, já que as campanhas 
educacionais, visando transmitir 
orientação aos jovens, por sua 
própria natureza, demanda mais 
tempo." 

3. Em que pesem os louvâveis e 
dignos objetivos do Autor da proposi­
ção, somos levados a discordar da 
mudança sugerida. 

E isso porque, como se sabe, o 
Governo, recentemente (1971), após 
estudos acurados pelos seus setores 
técnicos, elaborou e submeteu à apre­
ciação do Congresso, que o aprovou, o 
projeto que se transformou na nova 
lei antltóxicos. Essa lei, é de se no­
tar, deu outros rumos no setor da pro­
cessualística. utilizada quanto aos cri­
mes ~m questão, que passou a ser bem 
mais célere e adequada. 

Por outro lado, é de convir, a nova 
lei já. tal perfeitamente adaptada ao 
Código Penal que entrará em vigor 
em breve. 

4. Dessa fonna, a simples mudan­
ça proposta pelo projeto implicaria 
em profundas e radicais modltlcações 
no sistema vigorante, que não foram 
previstas. Como procederia a Justiça 
M!l!tar in caso? Qual a processualís­
tica a ser adotada pela mesma? São 
perguntas, dentre muitas, que fica­
riam sem resposta, com evidentes pre­
juízos para toda a coletividade. 

5. Ante o exposto, embora louvan­
do a intenção do Autor, entendemos 
que o projeto não possui condições de 
jurldicidade para ser aprovado, uma 
vez que contraria toda a sistemática 
legal vigente, deixando In albis gran­
de número de situações e de provi­
dências, que teriam de ser claramen­
te definidas. 

"€ o parecer. 
Sala das Comissões, em 11 de maio 

·de 1972. - Daniel Krieger, Presiden­
te - José Llndoso, Relator - José 
Sarney - Nelson Carneiro - Arnon 
de Mello - Heitor Dias - José Au­
g·usto - AnWnio Carlos - Accioly 
Filho. 

PARECER 
N.• 75, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, wbre o Ofício n.D 837-P-6 
de setembro de 1959, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal remetendo cópias de 
acórdão e de notas taquigráficas 
de julgamento em que aquele 
Egrégio Tribunal declarou incons­
titucional a Lei n.0 1. 420, de 7 
de dezembro de 1955 do Estado 
do Rio Grande do Norte. 

Relator: Sr. Arnon de Mel!<> 
O Supremo Tribunal Federal, ao 

apreciar o Recurso Extraordinário n.0 

34.240, do Estado do Rio Grande do 
Norte, houve por bem julgar incons­
titucional a Lei n.0 1.420, de 7 de de­
zembro de 1955, daquela unidade fe­
derativa. 

Com vistas ao disposto no artigo 42, 
VII, da Constituição, o Senhor Presi­
dente daquela Egrégia Corte remete à 
consideração do Senado Federal o ex­
pediente respectivo, com o Ofício n.0 

837-P-6. 

Do exame do processado verifica­
mos que a decisão atendeu aos aspec­
tos formais referidos no artigo 116 da 
Constituição Federal e respaldou-se 
no fato de haver o referido documen­
to legal atentado contra o preceitua~ 
do no artigo 186, da Constituição de 
1946. 

Sobre a matéria já existe pronun­
ciamento anterior do eminente Sena­
dor Josaphat Marinho, o qual, em dú­
vida sobre o alcance da precitada 
decisão, resolveu solicitar maiores es­
clareclmentos: ao Colendo Tribunal 
em questão. 

É que o Oficio de fls. 1 fala em in­
constitucionalidade da Lei e o Minis­
tro Relator, em seu voto, a fls. 12, diz 
textualmente: " ... na parte em que 
concedeu estabilidade a funcionários 
interinos em cargos de carreira ... , 

O Se!lado, através de sua Presidên­
cia, oficiou ao Supremo Tribunal pe­
dindo os citados esclare-Cimentos e o 
texto da referida lei. 

Tais informações, apesar de reite­
radamente solicitadas, não puderam 
ser prestadas pelo Supremo Tribunal, 
o qual alega que os autos do Recur­
so Extraordinário n.0 34.240 baixa­
ram à instância de origem e, não obs­
tante suas insistentes solicitações, não 
foram. até a presente data, devolvi­
dos à sua Secretaria. 

Diante dessas dificuldades, o Sena­
do solicitou, através da Secretaria da 
Presidência, diretamente ao Diretor 
da Imprensa Oficial daquele Estado, 
o texto integral da lei controvertida. 
Foi, então, remetido ao Senado, por 
certidão, o inteiro teor daquele diplo­
ma. 

Deflui do exame dos articulados da 
questionada lei que, suspensa a vi-

gêncja do seu artigo 1.0 , perde ames­
ma toda a sua eficácia, pois os outros 
dois artigos são decorrentes do 1.0 , 

não tendo qualquer apl.kabllldade 
sem aquele. 

Ante o exposto e em atendimento 
aos preceitos constitucionais mencio­
nados e ao artigo 100, II, do nosso Es­
tatuto Interno, apresentamos à con­
sideração da Casa o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 11, de 1972 

Suspende a execução d& Lei n.o 
1. 420, de 7 de dezembro de 1955, 
do Estado do Rio Grande do Nor .. 
te, nos termos de decisão do Su ... 
premo Tribunal Federal proferi .. 
da aos 21 de novembr<> de 1958. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. Jt suspensa a exe­
cução da Lei n.O 1.420, de 7 de dezem­
bro de 1955, do Estado do Rio Grande 
do Norte, declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 22 de 
novembro de 1968. 

Sala das Comissões, em 11 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Arnon de Mello, Relator - José 
Lindoso - Antônio Carlos - José 
Augusto - Heitor Dias - Osires Tei­
xeira - José Sarney - Accioly Filho. 

PARECER 
N.• 76, de 1972 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.o 7, de 1972. 

Relat<>r: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comisosão apresenta a redação fi .. 
nal do Projeto de Resolução n.0 7 de 
1972, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a realizar~ atra­
vés da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO - operação 
de empréstimo externo, destinada à 
aquisição de equipament.os elétricos 
para complementar a instalação do 
metropolitano paulista. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1972. - José Lindoso, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relat<Jr - José Au­
gusto. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 76, DE 1972 

Redação final do PJ1>jeto de Re­
solução n. 0 7, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, ln­
ci:Jo IV, da Constituição, e eu, ...•.• 
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.......... , Presidente promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 'DE 1&72 

Autoriza a Prefeitura do Muni~ 
cípio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRô 
-, operação de empréstimo ex­
terno, destinada à aquisição de 
equipamentos elétricos para com­
plementar a instalação do metro­
politano paulista. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.o ll: a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo autorizada a reali­
zar, através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRO -
operação de empréstimo externo, no 
valor de Sw.Fr.15.200 000,00 (quinze 
milhões e duzentos mil francos suí­
ços), ou o seu equivalente em outras 
moedas, junto aos bancos ingleses; 
Samuel Montagu & Comp. Limited, 
Midland Bank Limited e Midland & 
International Banks Limited, destina­
da à aquisição de equipamentos elé­
tricos da firma A. G. Brown-Boveri 
& Cie. of Baden, Switzertand (Con­
sórcio Brown-Boveri da Suíça), a se­
rem utllizados na complementação da 
Instalação da linha prioritária Nor­
te-Sul do metropolitano paulista. 

Art. z.o A operação de emnrésti­
mo realizar-soe-á nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Fe­
deral, à taxa de juros, acréscimos e 
condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil para registro de em­
préstimos da espécie obtidos no ex­
terior, obedecidas as demais prescri­
ções e exigências normais dos órgãos 
encarregados da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, 
ainda, o disposto na Lei Municipal 
n.0 7.676, de B de dezembro de 1971, 
publicada no Diário Oficial do Muni­
cíp1o de São Paulo no dia 9 de de­
zembro de 1971. 

Art. 3. o Esta resolução entra em 
vigor na data de .sua publicação. 

PARECER 
N.0 77, DE 1972 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 20, de 1971 
(n.0 11-A-71, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr . .José Augusto 
A Comissão apresenta, em anexo, a 

redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 20, ·de 1971 (número 
11-A-71, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercício de 
1962, esclarecendo que retirou do texto 
do Projeto a expressão " ... , na for~ 
ma do art. 18, item VII, da Emenda 
Constitucional n.0 4, de 1961, ... " por 

l 

se tratar de cláusula impertinente à 
matéria. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1972. - José Lindoso, Presidente -
José Augusto, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 77, DE 1972 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.Q 20, de 1971 
(n.0 11-A-71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso VIII, da constituição, e eu, .... 
......... , ... , • Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer­
cício de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1962, 
com ressalvas· àqueles valores lança­
dos à conta de "Diversos Responsá· 
veis", dependentes de verificação ul­
terior pelo Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 2.o Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N.o 78, DE 1&72 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 19, de 1971 
(n.0 10-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. José Augusto 

A Comiss.são apresenta, em anexo, 
a redação final do Projeto de Decre­
to Legislativo n.0 19, de 1971 (número 
10-A/71, na Câmara dos Deputado•J, 
que aprova as contas do Presidente 
da Repüblica. relativas ao exercício de 
1961, esclarecendo que: 

1) retirou do texto do Projeto a ex­
pressão ·• ... , na forma dos arts. 66, 
Item VII, e 87, Item XVII, da Cons­
tituição da República de 1946, e art. 
18, item VII, da Emenda Constitu­
cional n.0 4,, de 1961, ... " por se tratar 
de cláusula explicativa; 

2} substituiu, de acordo com o do .. 
cumento anexado ao processo (fls. 
3l, a expre&são " ... Presidente da 
RepúbUca ... " por " ... Presidente do 
conselho de Ministros. , . " 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1972. - José Lindoso, Presidente -
José Augusto, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 78, DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 19, de 1971 
(n.0 10-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faça saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos da Emenda 
Constitucional n.0 4, de 1961, à Cons­
tituição de 1946, e do art. 44, inciso 
VIII, da Emenda Constitucional 
n.0 1, de 1&69, à Constituição de 1&67, 
e eu, .. , ..... , .......... , , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1972 

Aprova as contas do Presidente 
do Conselho de Ministros, relati­
vas ao exercício de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente do Conse­
lho de Ministros, relativas ao exercí­
cio de 1961, com ressalvas àqueles va­
lores lançados à conta de "Diversos· 
Resp<msáveis", dependentes de veri­
ficação ulterior do Tribunal de Con­
.tas da União. ·· 

Art. 2.0 Este decreto legislativa 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por- , 
tella) - O expediente lido vai à pU­
blicação. 

A Presidência recebeu, do Presiden­
te da Reptiblica, a Mensagem n.0 26, 
de 1972 CN (n.0 71/72, na origem) 
submetendo ao Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n.0 1. 215J de 4 
de maio de 1972, que dispõe sobre o 
imposto de renda nas remessas de ju­
ros decorrentes de empréstimos con• 
traídos no exterior. ' ' 

Para leitura da Mensagem e dem'a.\8 
providências Iniciais de sua tramlt&­
ção, convoco sessão conjunta do COn­
gresso Nacional a realizar-se hoje, às 
19,30 horas, no Plenário da Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Comunico ao Plenário que 
esta Presidência, nos termos do art. 
279, do Regimento Interno, determi­
nou o arquivamento do Projeto-de­
Le! do Senado n.0 1!0, de 197l, de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que proibe a fusão de coope­
rativas de usineiros de açúcar, exceto 
em casos excepcionais, considerado 
rejeitado em virtude de ter recebido 
parecer contrário, quanto ao mérito, 
da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista, primejro 
orador inscrito. 

I 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

A convite do operoso Diretor-Téc­
nico da CHESF, Engenheiro Amaury 
Menezes, estivemos em Paulo Afonso 
no dia 9 de março e ali tivemos opor­
tunidade de, mais uma vez, observar 
o esforço ciclópico realizado pela 
Companhia Hidrelétrica do São Fran­
cisco, tão bem dirigida pelo grande 
brasileiro que é Apolônio Sales, vi­
sando a aurnentar a capacídade gera­
dora da Usina, a fim de garantir o 
suprimento de energia elétrica para o 
Nordeste. Na verdade, basta o conhe­
cimento dos dados relativos à evolu­
ção da capacidade instalada de Paulo 
Afonso para que se tenha urna idéia 
do trabalho que vem sendo desenvol­
vido para o aproveitamento do poten· 
cial hidráulico do Rio São Francisco. 
Paulo Afonso, que é o resultado da 
visão de esclarecidos pioneiros, é hoje 
o maior complexo energético do País, 
sendo o primeiro a ultrapassar a mar· 
ca de um milhão de quilowatts, de 
capacidade. 

Mas, apesar de ter alcançado essa 
marca expressiva, a Usina de Paulo 
Afonso continua sendo ampliada, oom 
vistas à formação de um conjunto 
gerador que, em fins desta década, 
terá uma capacidade instalada de 
sete milhões de quilowatts, quando 
estiverem concluídos os complexos de 
Moxotó, Xingá e SObradinho. Mesmo 
com a capacidade instalada de sete 
nillhões de quilowatt.s, não termina· 
rão as possibilidades de expansão da 
capacidade geradora de Paulo Afon· 
so, que é calculada - como sabemos 
.....:... em torno de vinte milhões de qui· 
lowatts. 

Não se fundamentam, por canse· 
guinte, os temores de um possível co­
lapso no suprimento de energia elé­
trica para o Nordeste em conseqüên­
cia do esgotamento da capacidade de 
Paulo Afonso, pois por mais acentua­
do que venha a ser o crescimento da 
demanda, a Usina de Paulo Afonso 
estará até os próximos trinta anos em 
condições de corresponder plenamen­
te a esse crescimento, assegurando a 
manutenção do desenvolvimento in­
dustrial da região, e para isto a com­
petência profissional e o idealismo 
das- seus dirigentes técnicos, funcio­
náriQS e operãrios, constituem garan­
tia a mais para o cumprimento de to~ 
das as ambiciosas metas traçadas. 

Esse idealismo nós o constatamos 
de perto em todos os setores que vi­
sitamos, trocando impressões e obser­
vando o amor e mesmo o grande or­
gulho de todos os funcionários da 
CHESF1 por se verem participantes de. 
um emprendimento que mudou com­
pletamente o panorama do Nordeste. 
Esse mesmo idealismo e esse mesmo 
amor notamos também na visita que 
fizemos ao Quartel da Guarnição do 

Exército em Paulo Afonso, onde se 
centraliza um notável trabalho vol­
tado para a segurança de uma área 
de grande importância estratégica. 
Ali, fomos alvo de atenções dispensa­
das pelo comandante da Unidade, o 
Major Keppller, que é um militar do­
minado pelo entusiasmo com as pers­
pectivas de desenvolvimento do Nor­
deste e que, juntamente com o Capi­
tão Bosco, nos prestou valiosos escla­
recimentos e nos deu importantes 
subsídios relativos aos problemas da 
região de Paulo Afonso. 

Conforme vê toda a Nação, a am­
pliação da capacidade geradota de 
Paulo Afonso vem recebendo do go­
verno do eminente Presidente Médici 
merecida prioridade. Desta forma, 
após inaugurar um novo conjunto ge­
rador, em inícios de fevereiro, o Pre­
sidente da República, revelando sua 
perfeita sintonia com os problemas 
do Nordeste, anunciou o prossegui­
mento de importantes obras de am­
pliação da Usina. 

A par destas observações que trago 
a este plenário, desejo transmitir da­
qui um apelo ao Ministro dos Trans­
portes, o dinâmico Coronel Mário Da­
vid Andreazza, no sentido de que se­
jam encaminhadas soluções para um 
problema que nos pareceu dos mais 
graves para aquela região. A despei­
to de se ter tornado importante pólo 
de desenvolvimento, Paulo Afonso -
cujo núcloo urbano. com mais de 70 
mil habitantes, apresenta o mais ele­
vado indice de crescimento demográ­
fico da região nordestina - não é, 
até hoje, ligado por rodovia asfaltada 
a nenhuma das capitais do Nordeste. 
Há, por conseguinte, pr-emente neces­
Sidade de modernização das ligações 
rodoviárias com Paulo Afonso. Esta 
necessidade decorre de razões econô­
micas e, também, relacionadas à pró­
pria segurança nacional, pois Paulo 
Afonso é centro vital de uma imensa 
região que abrange sete Estados. 

Em discurso que proferi aqui, no 
dia 11 de maio do ano passado, dizia 
que "atento às necessidades de nosso 
Estado e à sua integração no proces­
so de desenvolvimento do Nordeste, 
já em 26 de janeiro de 1968 envia­
mos ao Exmo. Sr. Ministro dos Trans­
portes memorial justificando o ata­
que imediato das obras de capeamen­
to astáltico do trecho sergipano da 
BR-235, de fundamental Importância 
para a nossa economia". 

"A rodovia transversal BR-235, ex­
BR-27 - acentuávamos - que de­
manda o Brasil Central, parte do li­
toral atlântico, em Aracaju, passando 
por Itabaiana, Frei Paulo, Carira, em 
território sergipano, por Jeremoabo, 
Canudos, Juazeiro e Remanso, na Ba­
hia, Petrolina, em Pernambuco, Ca­
racol e Bom Jesus, no Piauí, e Ara­
guacema, já em pleno Estado de 
Goiás. Na sua parte inicial ganhou a 

denominação de 1'Cen trai de Sergipe11
, 

reflexo da importância de seu traçado 
para o Estado sergiano nos seus pri­
rneiros 108 quilômetros, antes de pe­
netrar o território da Bahia." 
"Nesse memorial a que aludimos, :Sr. 
Presidente, pedimos a atenção do Mi~ 
nistro dos Transportes para a neces­
Sidade de prioridade "para os primei­
ros 45 quilômetros da BR-235, exata­
mente o trecho compreendido entre 
Aracaju, Capital do Estado, e a cidade 
de Itabaiana, rica e próspera comu­
nidade interiorana". E acrescentava 
eu: "O tráfego rodoviário no trecho 
em pauta já tinha alcançado valores 
que levaram o DNER a considerar 
indispensável a pavimentação des:ses 
45 km. De fato, segundo indicação 
estatística do Grupo Executivo de In­
tegração da Política de Transportes, 
no ano de 1966, registrava-se o trá­
fego na escala de crescimento de 500 
veiculos-dia e, em estudos recentes 
feitos pela ASTEP, constatou-se ser 
da ordem de 700 veiculos~dia, e pela 
coleta e análise de dados obtidas re­
vela-se, em resultado, a superioridade 
de 70% de veículos comerciais. A 8 
de junho de 1970, quando da inau­
guração do trecho Pedra Branca.­
Propriá, entregávamos ao Ministro 
Mário Andreazza outro memorial, rei­
terando a necessidade da imediata 
pavimentação da BR-235. Ainda du­
rante o periodo em que tivemos a 
honra de estar à frente do Governo 
de Sergipe e, dessa vez, por sugestão 
do Engenheiro Paulo Barreto de Me­
nezes, hoje Governador do Estado, e 
naquela época Diretor do Departa­
mento de Estradas de Ro-dagem de 
Sergipe, como uma colaboração a ser 
oferecida ao Ministério dos Transpor­
tes, autorizamos a execução de estudo 
de viabilidade da referida rodovia. 
Esse estudo, realizado dentro do me­
lhor rigor técnico, foi terminado re­
centemente e, jã, na gestão do Go­
vernador Paulo Barreto de Menezes, 
através do Diretor do Departamento 
de Estradas de Rodagens, Engenheiro 
Fernando Garcez Vieira, foi enviado 
ao Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, o qual deixou pa­
tente a viabilidade econômica da pa .. 
vimentação asfáltica do trecho Ara­
caju-Itabaiana-carira, da referida 
estrada." 

E dizíamos ainda naquela ocasião: 
"Assim, apelamos para o ilustre Mi­
nistro Mário Andreazza, no sentido de 
que autorize o dinâmico Diretor do 
DNER, Engenheiro Eliseu Rezende, 
que junte o projeto de Sergipe aos 
que serão financiados por um em­
préstimo que, segundo estamos infor­
mados, está sendo negociado por in­
termédio do Banco Mundial, em pro­
posta global para vários setores do 
Plano Rodoviário Nacional. Ressalte­
se que o asfaltamento do trecho Ara­
caju-Itabaiana é uma antiga aspi­
ração de progresso e desenvolvimento 

t 
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da gente sergipana, que se integra 
totalmente no plano mais amplo do 
desenvolvimento do Brasil." 

Hoje, um ano após esse meu pro­
nunciamento, volto a esta tribuna 
para dizer que a ligação asfáltíca a~ 
Paulo Afonso se torna, agora, ma1s 
fácíl, em virtude do convênio assina­
do pela Engenheiro Eliseu Rezende, 
digno Diretor do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, e o 
Engenheiro Fernando Garcez Vieira, 
operoso Diretor do DER de Sergipe, 
que permitiu o asfaltamento até Frei 
Paulo, cujas obras já foram inicia­
das. 

No mês passado, o Governador 
Paulo Barreto de Menezes conseguiu 
junto ao Engenheiro Eliseu Rezende 
que fosse feito um termo aditivo ao 
convênio anteriormente firmado, no 
sentido do asfaltamento chegar até 
a cidade sergipana de Carira, na 
fronte ira com a Bahia. Assim, para 
completar a ligação por asfalto até 
Paulo Afonso seria necessário o as­
faltamento da BR-235 até a cidade 
baiana de Jéremoabo, numa extensão 
aproximada de oitenta quilômetros, 
concluindo-se a ligação até Paulo 
Afonso com o asfaltamento da BR-
110, de Jeremoabo até aquela cidade, 
numa extensão também de oitenta. 
quilômetros. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Na campanha 
passada, eu estive na região. Vai-se 
de Salvador até além de Ribeira do 
Pombal, por asfalta, em direção a Je­
remoabo. Isto impõe a pavimentação 
de Ribeira do Pombal até Jeremoabo, 
e até mesmo Paulo Afonso. E para 
esta pavimentação não só os Estados 
devem contribuir como a própria 
CHESF, que tem interesse, para a 
manutenção de Paulo Afonso, não só 
material, como também dentro do 
sentido turístico que Paulo Afonso re­
presenta. Esta pavimentação se im­
põe assim mais do que qualquer ou­
tra na região. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.•, nobre Senador 
Ruy Santos, o aparte com que honrou 
o meu pronunciamento. 

Em reforço desta nossa solicitação 
é de se lembrar que o porto de Ara­
caju, dragado e em condições de re­
ceber navios até com oito metros de 
calado, é o que se situa mais pró­
ximo de Paulo Afonso, fato que torna 
ainda mais justificável a referida li­
gação. As obras de ampliação da ca­
pacidade geradora de Paulo Afonso, 
que logo serão iniciadas, exigirão o 
transporte de enormes quantidades 
de material que poderia ser condu-

• ' 

zído a Aracaju. A ligação asfáltica de 
Paulo Afonso criará, ainda, reais pos­
sibilidades para o aproveitamento do 
grande potencial turístico ali eXis­
tente, que não pode ser conveniente­
mente explorado em virtude da defi­
ciência das ligações rodoviárias. Em 
Paulo Afonso já existe um moderno 
hotel, õe categoria internacional, cuja 
capacidade não está sendo plenamen­
te •ttilizada devido o reduzidc afluxo 
de turistas. 

Uma estrada asfaltada para Paulo 
Afonso seria fator de estímulo ao de­
senvolvimento de vasta região do ser­
tão baiano e também de Sergipe. De 
Itabaiana, município sergipano à 
margem da BR-235, partem diaria­
mente caminhões carregados de pro­
dutos hortigranjeiros que abastecem 
Paulo Afonso e várias outras cidades 
do interior baiano. No inverno, os es­
tragos causados pelas chuvas nas ro~ 
devias tornam precário esse abaste­
cimento, com sensíveis prejuízos para 
toda a comunidade, fato que seria de­
finitivamente superado com a ligação 
a.sfâltica para Paulo Afonso. 

Sr. Presidente, faço aqui este re­
gistro e deixo o meu apelo, acreditan~ 
do que merecerá a necessária consi~ 
deração do eficiente ministro Mário 
Andreazza que, mais uma vez, esta­
mos certos, darâ nova contribuição 
para o desenvolvimento da região 
nordestina, que tantos benefícios t€m 
recebido em decorrência da patriótica 
e humana preocupação do eminente 
presidente Médici de alcançar, o mais 
velozmente possível, o desenvolvimen~ 
to e a integração daquela sofrida re­
gião de nossa Pátria! (Muito bem: 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - CQncedo a palavra ao nobre 
Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex. a. não está presente. 
Não hâ mais oradores inscritos. 
O SR. ADALBERTO SENA - Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Adalberto Sena. 

0 SR. ADALBERTO SENA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. (Sem re~ 
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, uoo da palavra, neste mo­
mento, apenas para uma comunica­
ção à Casa. 

Acabo de receber do Desembarga­
dor Jorge Araken Faria da Silva, Vice­
Presidente e Corregedor do Tribunal 
de Justiça do Acre, a seguinte comu­
nicação: 

"OF. CIRC. N.0 1172 

Goiânia, 25 de abril de 1972. 

Senhor Senador: 
Honra-me encaminhar a. Vossa. 
Excelência cópia da.s "Conclusões" 

t 

do "Primeiro Encontro das Aca­
demias de Letras do Brasil". 
E ao fazê-lo, devo dizer que al­
gumas se originaram de proposi­
ções por mim apresentadas e de­
fendidas, sobretudo a que "consi­
dera legítima a aspiração da 
mulher brasileira de integrar, sem 
outras distinç.ões a não ser as que 
decorram do merecimento inte­
lectual, as Academias e demais 
Associações Culturais do País". 
Ainda de minha lavra, a que se 
refere ao Atlas Linguístico Na­
cional e a de agradecimento à 
imprensa e demais meios de co­
municação social. 
Outras foram insertas em Ata, 
como o Voto de Saudade ao ines­
quecível Professor João Mariano 
da Silva e o de Congratulações ao 
insigne mestre Pontes de Miran­
da, pela passagem de seu octogé­
simo aniversário. 
Fiz o que estava ao meu alcance 
para que a bandeira do Acre não 
brilhasse menos que as demais ... 
E, na crença de haver cumprido 
o meu dever, apresento a Vossa. 
Excelência protestos de alto apre.­
ço e elevada consideração. 
Desembargador Jorge Araken ~"'a­
ria da Silva, Representante da 
Academia Acreana de Letras no 
Encontro das Academias de Le­
tras do Brasil." · 

Sr. Presidente, tratando-se de um 
elemento de escol do atual cenátio 
social do Acre e considerando-se a 
magnitude do encontro a que se ra-; 
fere esse ofício, peço a v. Ex.8 que 
considere incorporado ao meu disCUr:-; 
so o relato das conclusões do certame 
que ora envio à Mesa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presl .. 
dente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0. 
SR. ADALBERTO SENA EM SEU 
DISCURSO 

"ENCONTRO, EM GOlAS, DAS 
ACADEMIAS DE LETRAS 
DO BRASIL 

Conclusões .;_r 
O I Encontro das Academias ele 

Letras do Brasil, reunido em Goiânia,: 
atendendo a convocaçáQ da Academia 
Goiana, com o objetivo de congraça­
mento entre os escritores brasileiros e 
sob a inspiração do espírito de liber­
dade de criação e do desejo de servir 
ao engrandecimento cultural do povo 
brasileiro, manifesta seu regozijo pela, 
unanimidade do sentimento naciott.ltt·' 
em torno das comemorações do SeSo.;. 
quicentenário da Independência, con ... 
quistada como primeira demonstração 
vitoriosa da consciência coletiva da 
Nação, e que por feliz coincidêl):cia 
tem seus primeiros festejos ao m~-
tempo que o Encontro. . . -" 

.. 
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Reconhecendo a necessidade de es­
timular, dentro da unidade da língua 
portuguesa e da literatura brasile1ra, 
as manifestações literárias e a.rtisti~ 
cas regionais e a preservação das ca­
racterísticas da cultura de cada Esta­
do, encarece às Academias estaduais 
o levantamento dos dados fundamen­
tais diferenciadores da linguagem e 
do folclore, muito especialmente os 
regionalismos, e, ao mesmo tempo da 
história da literatura e da bibliogra­
fia contemporânea. 

Esse levantamento poderá servir a 
estudiosos e entidades interessadas 
como base para um Atlas linguístico 
nacional. Considera legitima a aspi­
ração da mulher brasileira de inte­
grar, sem outras distinções a não ser 
as que decorram do merecimento in~ 
telectual, as Academias e demais as~ 
sociações culturais do País. 

Registra, com agrado, o oferecimen~ 
to das delegações da Academia P!aui­
ense, para a realização do ll Encontro 
em Terezina, em março de 1973, por 
ocasião das festlvidade.s do Sesqui­
centenário da adesão do Piauí à In­
dependência, e da Academia Flumi­
nense, para realização do III Encon­
tro em novembro em Niterói, por oca­
sião das festividades do IV Centenário 
de Niterói, e dá seu apoio a ambas as 
iniciativas. Tem-se como entendido 
que as Academias promotoras desses 
Encontros elaborarão os respectivos 
temários e regimentos internos. 

Exprime seu aplauso ao Governo da 
União pelo programa editorial €' de­
mais atividades do Instituto Nacional 
do Livro, e ao Governo de Goiás pela 
maneira altamente adequada por que 
tem sabido estimular as manifesta-· 
ções culturais do seu povo, através da. 
ação do seu Departamento de Cultura 
das edições de autores goianos promo­
vidas pelo Iru;tltuto Goiano do Livro, 
da criação da Casa da Cultura, da 
instalação do Conselho Estadual de 
Cultura, do apoio dado à realização do 
presente Encontro e da maneira ca­
rinhosa por que recebeu, hospedou e 
honrou seus participantes. 

Expressa ao seu Presidente e Presi­
dente da Academia Goiana de Letras, 
Vice-Governador Ursulino Tavares 
Leão, seu reconhecimento mais calo­
roso pela maneira com que soube 
idealizá-lo, organizá-lo e dirigi-lo, R•­
gistra, com agrado, a sugestão formu­
lada á Federação das Academias de 
Letras do Brasil, no sentido de que 
acolha em seus quadros as Academias 
de caráter municipal. 

Aplaude a ação das Universidades 
que venham editando livros didáticos 
e obras de significação literária regio­
nal e manifesta a sua confiança em 
que essas atividades possam servir de 
exempkl e estimulo às demais iru;ti­
tuições universitárias, 

Recomenda às Academias de Letras 
do Pais que !nteslfiquem o lntercàm-

bio cultural, em benefício dos objetl~ 
vos comuns. Aplaude as Academias 
que, por meio de concurso e de outras 
atividades, procuram estimular as vo­
tações literárias da mocidade. Formula 
um apelo aos elaboradores de curn­
culos do ensino médio no sentido de 
que, ao partir de 1973, nesse se inclua 
o estudo da história. da atividade lite­
rária das respectivas Unidades da Fe­
deração. 

Assinala o interesse das comunica­
ções feita.s pelos acadêmicos em rela­
ção aos trabalhos das suas Aco.demifls, 
destacando muito afetuosamente, a 
do venerando professor Afrânio do 
Amaral. Registra um voto de saudade 
ao acadêmico Paulo Maranháo que 
tantos serviços prestou à imprensa e 
à cultura de sua terra e cujo centená­
rio acaba de transcorrer. 

Agradece à imprensa e demais meios 
de comunicação social a cobertura que 
deram aos seus trabalhos. Ressalta a 
significação cultural das conferências 
proferidas nas sessões solenes e su­
gere a sua publicação em livro. 

(apud 1'Folha de Goiás", Goiânia, 
terça-feira, 25 de abril de 1972. l 

Comparecem mais os Srs. Se~ 
nadares: 

Flávio Britto - José Lindoso -
José Esi.eves - Milton Trindade 
- Alexandre Costa - José Sar­
ney - Fausto Castello-Branco -
Virgílio Távora - Wilson Gon­
çalves - Ruy Carneiro - Ama­
ral Peixoto - Benjamin Fara.h -
- Magalhães Pinto - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Osires Teixeira - Fernando Cor­
rêa - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE CPetrônio Por­
tella) - Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 6, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 48, 
de 1972), que suspende, por In­
constitucionalidade, a execução 
do artigo 2.0 do Decreto n.0 9 .140, 
de 2 de março de 1970, do Estado 
do Ceará. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Senhores Senadores que o apro~ 

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. A matéria vai à Comis­
são de Redação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.• 6, de 1972 

Suspende) por inconstituciona­
lidade, a execução do art. 2.0 do 
Decreto n.O 9 .140, de 2 de março 
de 1970, do Estado do Ceará. 

Art. 1.0 É suspensa, por inconstl­
tucionalidade, nos termos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 1.0 de setembro 
de 1971, nos autos da Representação 
n.O 859, do Estado do Ceará, a exe­
cução do art. 2.0 do Decreto n.0 9.140, 
de 2 de março de 1970, do referido 
Estado. 

Art. 2.0 Revogam~se as disposições 
em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) 

Item Z: 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.O 16, 
de 1971, que dispõe sobre a repre­
sentação coletiva ou individual, 
dos associados pertenceu tes às 
associações de classe das pensio ... 
nistas do serviço público, perante 
as autoridades administrativas e 
a Justiça Ordinária, nos termos 
do Substitutivo (oferecido pela 
Comissão de Serviço Público em 
seu Parecer n.0 28, de 1972) a pro~ 
v a do em 1. o turno na Sessão de 
10-5-72. 

Em discussão o projeto. (Pausa..) 
Se nenhum Senador quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, sem emen­

das, o Substitutivo é ·dado como de­
finitivamente aprovado, nos termos 
do Art. 316 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão de Re­
dação. 

!l: o seguinte o Substitutivo 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO 
Estende às associações de clas­

se dos pensionistas do Serviço 
Público os direitos assegurados 
pela Lei n.• 1.134/50. 

Art. L° Ficam estendidas às as­
sociações de classe dos pensionist~ 
do serviço público, da admlnistraçao 
direta o·J indireta, legalmente organi­
zadas e reconhecidas, os mesmos di­
reitos assegurados pela Lei n.0 1.134, 
de 14 de junho de 1950. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em aontrário. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella l 

Item 3 

Discussão, em segundo turno, 
da Projeta de Lei do Senado n.• 
91, de 1911, de autoria do Sr. Se· 
nadar José Lindoso, que dispõe 
sobre a obrígatoriedade da voto 
nas eleições sindicais, e dá outras 
pro~idências, tendo 

PARECERES, sob n.<>s 37 e 38, de 
1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridlcl­
dade; e 

- de Legislação Social, favorá~ 
vel. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em discussão o projeto. 

(Pausa.) 

Não havendo quem queira dlseuti­
lo, declaro encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão sem emen­
das, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado nos termos do 
Art. 316 do Regimento Interno. 

O projeto lrá à Comissão de Re­
dação. 

m o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 97, de 1971 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
do voto nas eleições sindicais, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É obrigatório o voto nas 
eleições sindicais. 

Parágrafo üntco. O associado fal~ 
toso deverá justificar-se, até 15 (quin­
ze) dias a pôs a realízação do pleito 
perante a autoridade local do Minis~ 
térlo do Trabalho e Previdência So~ 
cial, através de petição encaminhada 
por intermédio da respectiva entida­
de sindical. 

Art. 2.° Findo o prazo para justi~ 
ficação, a Diret.Qria da entidade sin~ 
dical enviará à Delegacia Regional do 
Trabalho relação dos faltosos, bem 
assim as justificações porventura 
apresentadas. 

Parâgrafo único. Quando se tra­
tar de entidade sindical de emprega­
dQs. a relação prevista ne•te artigo 
d~verá indicar o empregador de cada 
um dos que deixaram de comparecer 
àt; eleições sindicais. 

Art. 3.0 Aceitas as justificações, a 
autoridade local do Ministério do 
Trabalho e Previdéncla Social aplica­
rá aos que não esclarecerem <ls. motl~ 
vos da ausência a multa de: 

a) 1/30 lum trinta avosi do salá­
rio-mínimo da região, aos associados 
de entidades de empregados e traba~ 
lhadores autônomos; 

bl 1/10 I um décimo> do referido sa­
lário aos filiados a entidades sindi­
cais de empregadores e profissionais 
Uberais. 

Parãgrafo único. Em ca.so de rein­
cidência, as multas ora previstas se­
rão aplicadas em dobro. 

Art. 4.o Não caberá recurso da 
multa imposta aos associados pelo 
não-comparecimento às eleições sin­
dicais. 

Art. 5. 0 No caso dos associados de 
entidades síndicais de empregados, 
caberá à Delegacia Regional do Tra­
balho oficiar a seus empregadores de­
terminando seja a importância <la 
multa descontada na folha de paga­
mento do mês seguinte e recolhida á 
entidade respectiva. 

Parágrafo umco. Os associados 
faltosos de entidades sindicais de em­
pregadores, trabalhadores autônomos 
e profissionais liberais, devidamente 
notificados pela Delegacia Regional 
do Trabalho, recolherão a importânh 
cia da multa diretamente à Entídade 
a que estiverem filiados. 

Art. 6.0 As importância~ arrecadah 
ctas pelas entidades, a titulo de multa 
pelo não-comparecimento às eleições 
sindicais, serão escrituradas C<lmo 
renda eventual e aplicadas em pro~ 
gramas de assistência ao~ filhos de 
seus associados. 

Art. 7.0 Entrará esta lei em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônlo Por­
tella) - Esgotada a Ordem do Dia . 

• 

Não há oradores inscritos para es­
ta oportunidade. 

Lembro aos nobres Senadores que o 
Congresso Na-cional está convocado 
para sessão C<lnjunta a realizarhse 
hoje, no plenário da Câmara dos 
Deputados, à..<s 19 horas e 30 mínutos. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a. presente sessão, designan­
do para a próxima s .. são ordinária a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno ünico, do Reque­
rimento n.• 15, de 1972, de autoria do 
Senador Adalberto Sena, oolieitando 
a transcrição, nos Anais do Senado, 
do Editorial do Correio BrazUiense 
sob o titulo "Hora.'! de Grandeza", pu· 
blicado em 5 de maio de 1972, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.• 
69, de 1972, da Comissão 
- Dlret<>ra. 

2 

Discussão, em turno umco, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.• 18, de 
1971 <n.0 12-A/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as contas do 
Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1963, tendo 

pARECER, sob n.O 50, de 1972, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável. 

3 

Discussão. em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 4, de 
1972, de autoria do Sr. Senador Ney 
Braga, que altera a redação do pará­
grafo único do art. 33 da Lei n.0 5.682, 
de 1971, que dispõe sobre o quorum 
mínimo nas convenções municipais, 
tendo 

PARECER sob n.O 23, de 1972, da. 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, com a Emen­
da n.O 1-CCJ <Substitutivo) que 
oferece. 

Está encerrada a Sessão. 

{ Levanta~se a Sessão às 1$ ~.) 
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ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO DE I'INANÇAS 
ATA DA 4.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 3 DE MAIO DE 1972, (*) 

As 10:00 horas do dia 3 de maio de 1972, na Sala da 
Comissão de Finanças, sob a presidência do Sr. João 
Cleofas, presentes os Srs. Celso Ramos, Lourival Baptista, 
Saldanha Derzi, Geraldo Mesquita, Alexandre Costa, Ruy 
Santos, Carvalho Pinto, Virgílio Távora, Wilson Gonçalves, 
Mattos Leão, Tarso Dutra, Milton Trindade e Dinarte Ma­
riz, reúne-se a Comissão de Finanç.a.s, 

Deixam de comparecer os Srs. Fausto Castello-Bran­
co, Jessé Freire, Amaral Peixoto, Franco Montoro e Danton 
Jobim. 

É lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Senhor Mattos Leão que emite parecer pelo sobrestamento 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 24, de 1971, que aprova 
as contas do Serviço Federal de Processamento de Dados 
- SERPRO -, relativas ao exercício de 1968, até que se 
verifique a regulamentação, por lei, do artigo 45 da Cons­
tituição do BrasiL 

A Comissão aprova o parecer. 
A seguir, usa da palavra o Sr. Alexandre Costa que 

lê parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 

18, de 1971, que aprova as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício de 1963. 

A Comissão aprova o parecer. 
Prosseguindo, o Sr. Carvalho Pinto oferece parecer 

favorável,. apresentando Projeto de Resolução, ao Ofício 

ASSINATURAS DO 

S-8, de 1972, da Prefeitura do Municipio de São Paulo, 
encaminhando ao senado Federal solicitação para que a 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO 
- possa realizar operação de empréstimo externo com 
Bancos Ingleses, para fins de aquisição de Equipamentos 
Elétricos Estacionários a serem fornecidos pelo Consórcio 
Brown Boveri, da Suíça. 

A Comissão aprova o pareoor. 
Finalmente, o Sr. Lourival Baptista apresenta parecer 

favorável ao Ofício S-11, de 1972, do Senhor Governador 
do Estado da Bahia solicitando a competente autorização 
do Senado Federal para contrair empréstimo junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, no valor 
de Cr$ 14.300.000,00 <quatorze milhões e trezentos mil 
cruzeiros), destinados a completar a contribuição do Esta­
do para a primeira etapa do Plano-Diretor de Telecomuni­
cações da Bahia. 

Em discussão, usa da palavra o Sr. Tarso Dutra que 
levanta a preliminar sobre a necessidade constitucional 
do pronunciamento do Senado Federal sobre pedido de 
empréstimos internos, em face do que preceitua expressa­
mente o item IV de artigo 42 da Constituição do Bras!!, 
tendo, na oportunidade, o Sr. Lourival Baptista sugerido, 
antes de ser procedida a votação, a audiência da Co­
missão de Constituição e Justiça. A Comissão, por una­
nimidade, aprova a sugestão do Sr. Lourival Baptista. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo) Secretário da Co­
missão, a presente Ata que) uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

í*) Republicada por ter saído com fncorreç6es no DCN de 6~5-72 
{Seção II), pâg. 565, colunas 1 e 2. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 
Praça dos Três Podêres 

Brasílía - DF. 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Su.perfíeie: 
Semestre , • Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

• 

Via Aérea: 
Semestre • • Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 
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MESA 

Presidente: 4.0-Becretário: 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Petrõnio Portella <ARENA - PI) 

19-ViceMPresldente: 
Duarte Filho <ARENA - RNJ Filint() Müller <ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
Carlos Llndenberg (ARENA - ESl 

1.0 -Suplente: Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES> 
Antônio Carlos <ARENA - SC) 
DjnRite Mariz (AltENA - RN) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - M:T) 
Osires Teixeira (ARENA - GO> 

Renato Franco (ARENA- PA) 
2.o-Vice-Presidente: 

Ruy Carneiro (MDB - PB> 2.0 -Buplente: 

1.0 -Secretário: BenjiiJllln Farah <MDB - GBl 

Ney Braga (ARENA - PR) 
3.0 -Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 29-.fSecretário: Lenoir Vargas (ARENA - SCJ 
Nelson Carneiro (MDB - G:S) Clodomir Mllet (ARENA - MAl 

39-Secretário: 4<t-Suplente: Vice-Lideres: 

Guido Mondin <ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Dantan Jobim 
Adalberto Sena 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balasslni 
Local: n.o andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLkNTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

Z) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemax Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Esteves 
José Esteves 
Benedito Fetre!ra 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Se na Franco Mon toro 
Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniõe~: Quintas-te1ras, às 15 horas 
Local: Audltôrlo. 

3) COMISSAO DE CONSTlTUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

<13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente:Accioly Fllho 
TITULARES 

Daniel Krleger 
Acclo!y Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalv-es 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
EmivaJ Calado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dia.s 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas~feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 
4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Adalbetto Sena 
ARENA 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira. 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTE:S 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fi !in to Müller 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feitas, às 15 horas 
Local: Sala de- Reumões da Comissão de Rela:\'.00• 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
(ll Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vlce-Presldente:Vasconcelos Torres 

Magalhães Pln to 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidlo Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

BUPLIINTES 

ARENA 

Domíclo Gondlm 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretãrto: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra. 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheir& 
Milton Trindade 

Benj amln Farah 

BUPLEN'l'ES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 hOras 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virg!lio Távora 

'l'ITULARES 

Celso Remos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
Jessê Freire 
João Cleofas 
Carvalbo Pinto 
V!rgillo Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Kr!eger 
Milton Tlindade 
D!narte Mariz 
Emival Calado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretárto: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, à.s 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
VIce-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domiclo Gondlm 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson campos 
Accloly Filho 
Jasé Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, à.s 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

tedores. 
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t) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - <CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra-

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: WUson Gonçalves 

TlTULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
F!linto MÜller 
Fernando Corrêa 
Antõnll> Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Bapt!sta 
João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

M!lton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Llndoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virg!llo Távora 

MDB 

mal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 
Reuniões: Terças-feiras, ás 16 horas. Danton Jobim 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Nelson Carneiro 

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobitn 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Llndoso 
Fl!lnto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLEl"lTEB 

ARENA 

cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 
Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 
Local: Auditório. 

Ramal 130. 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 
306. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

tenores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

'l'ITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wllson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
VIce-Presidente: Flávio Brito 

TITULARES 

Paulo Tõrres 
José Lindoso 
Vlrgil!o Távora 
José Gulomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPI~ENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zaneaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPCl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

rarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalllães Pinto 
Gustavo Capanema. 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ()ES 

E OBRAS PúBLICAS - (CTJ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 
Benedito Ferreira 
V!rgíllo Távora 

MDB 

Benj arnln Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Bl COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24·8105- Ramal 303 

1) Comissões Temporirias para Projetos do Concresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhes deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68), e os Decre­
tos-Leis n.05 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-693, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18·3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
· SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(Emenda Constitucional n. o 1, de 17 ·1 0-69 

FORMATO DE BOLSO 
J EM BROCHURA ............................ . 
1 ENCADERNADA EM PLASTICO ................ . 
l ENCADERNADA EM PELICA .................. .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encominha.dos à 

FUNDAÇA.O GETOLIO VARGAS 

Praia de Botafogo, 190 ·Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- Bl. A -lj. 11· Brosilia-DF 

JURISPRUDtNCIA DO SUPREMO TRffiUNAL FEDERAL 

REFERENCIAS DA SOMULA DO STF 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os acórdãos, leis federais, estaduais e muni· 
cipais, decretos, decretos-leis, portarias, resoluções e o Regimento Interno do STF, que owrvlrlw1 

de base à Súmula. 

CONTENDO AS 51 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o indice completo por matéria. - o 20.0 Volume contém os enunciados drui 
novas Súmulas n.•s 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atuallzadq) 
PREÇO: CR 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLlJINDO 

AS 79 NOVAS SúMULAS.- JA PUBLICADOS ATÉ O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Fede:tal. - Brasília - DF 

Nota: A distribuição desta obra foi entregue à. FIJNDAÇAO GETúLIO VARGAS 
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